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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 

Secretaria de Recursos 

TC 003.824/2012-8 

Tipo: Tomada de Contas Especial (recurso de 

reconsideração).  

Unidade jurisdicionada: Entidades/Órgãos 
do Governo do Estado do Pará.  

Recorrente : Suleima Fraiha Pegado (CPF 
049.019.592-04). 

Advogada: Luana Tainah Rodrigues de 
Mendonça, OAB/DF 28.949 (procuração à 
peça 5). 

Interessado em sustentação oral: Suleima 
Fraiha Pegado. 

Sumário: Tomada de Contas Especial. 
Convênio Planfor. Ausência de documentos 
comprobatórios da realização do objeto do 

contrato. Débito. Multa. Recurso de 
reconsideração. Conhecimento. Inexistência de 

documentos para comprovar a realização dos 
cursos. Negativa de provimento. Ciência.  

INTRODUÇÃO 

1. Trata-se de recurso de reconsideração interposto por Suleima Fraiha Pegado, ex-

Secretária Executiva do Trabalho e Promoção Social do Estado do Pará (Seteps/PA) – peça 76, 

contra o Acórdão 8120/2014 – TCU – 1ª Câmara (peça 61). 

1.1. Reproduz-se a seguir a decisão ora atacada:  

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada 

pela Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego 
(SPPE/MTE), contra Suleima Fraiha Pegado, ex-Secretária Executiva do Trabalho e 

Promoção Social do Estado do Pará (Seteps/PA), Centro Social de Valorização da 
Família (Cefam), entidade executora, e Renata Freitas de Azevedo Costa, Diretora 
Executiva do Cefam, em decorrência de irregularidades em convênio para execução de 

ações de educação profissional no âmbito do plano nacional de qualificação do 
trabalhador (Planfor);  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 
Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 
19 e 23, inciso III, da Lei n° 8.443/92, c/c os arts. 209, incisos II e III, 210 e 214, inciso 

III, do Regimento Interno, e ante as razões expostas pelo Relator, em:  
9.1. considerar revéis Renata Freitas de Azevedo Costa e Centro Social de Valorização 

da Família, conforme disposto no art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/92;  
9.2. excluir a responsabilidade de Renata Freitas de Azevedo Costa da relação jurídica 
processual; 

 9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Suleima Fraiha Pegado;  
9.4. julgar irregulares as contas de Suleima Fraiha Pegado e do Centro Social de 

Valorização da Família, condenando-os, em solidariedade, ao pagamento da quantia 
abaixo discriminada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculada a partir da data especificada até a efetiva quitação do débito, fixando- lhes o 
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prazo de quinze dias, desde a ciência, para que comprovem, perante o Tribunal, o 
recolhimento da referida quantia aos cofres do Fundo de Amparo ao Trabalhador;  

 
 Valor original  Data da 

ocorrência  

R$ 66.125,91  30/10/2000  
R$ 66.125,91  20/12/2000  

R$ 33.062,97  28/12/2000  
 
 9.5. aplicar a Suleima Fraiha Pegado e Centro Social de Valorização da Família, a 

multa individual prevista no art. 57 da Lei n° 8.443/92 c/c o art. 267 do Regimento 
Interno do TCU, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), fixando- lhes o prazo de 

quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da multa ao Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente da data do presente acórdão até a do efetivo 

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  
9.6. autorizar desde logo a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, caso não atendida a notificação;  
9.7. remeter cópia do acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à 
Procuradoria da República no Estado do Pará, para ajuizamento das ações civis e penais 

cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 209, § 7º, do 
Regimento Interno. 
  

HISTÓRICO 

2. Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pela Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (SPPE/MTE), contra Suleima Fraiha 

Pegado, ex-Secretária Executiva do Trabalho e Promoção Social do Estado do Pará (Seteps/PA), 
Centro Social de Valorização da Família (Cefam), entidade executora, e Renata Freitas de Azevedo 
Costa, Diretora Executiva do Cefam, em decorrência de irregularidades em convênio para execução 

de ações de educação profissional no âmbito do plano nacional de qualificação do trabalhador 
(Planfor). 

2.1. O débito apurado pelo tomador de contas, após análise das defesas apresentadas pelos 
responsáveis naquela fase da TCE, corresponde ao valor original de R$ 165.314,79, referente à 
ausência de documentos probatórios da execução regular do contrato (peça. 1, p. 304). 

2.2. Após o regular desenvolvimento do processo foi proferido o acórdão contra o qual se 
insurge a recorrente.  

2.3. Informa-se que o Ministro Relator excluiu Renata Freitas de Azevedo Costa do polo 
passivo da relação jurídico-processual, por não haver evidências de que essa agente, na condição de 
diretora executiva do Centro Social de Valorização da Família, tenha agido com intenção deliberada 

de desviar recursos federais, oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador.  

EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

3. Reitera-se o exame preliminar de admissibilidade (peças 81-82), ratificado à peça 84 

pelo Exmo. Ministro Relator Bruno Dantas, que concluiu pelo conhecimento do recurso de 

reconsideração interposto por Suleima Fraiha Pegado contra o Acórdão 8120/2014 – TCU – 1ª 

Câmara, suspendendo os efeitos dos subitens 9.4, 9.5 e 9.6, estendendo-os a todos os responsáveis 

condenados em solidariedade com a ora recorrente, eis que preenchidos os requisitos processuais 

aplicáveis à espécie recursal.  
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EXAME DE MÉRITO 

4. Constitui objeto do presente recurso verificar se é possível afastar o dano ao erário.  

Dano ao Erário 

5. Suleima Fraiha Pegado defende em seu recurso não ter ocorrido dano ao erário, com 

base nos seguintes argumentos (peça 76, p. 4-9): 

 a) não houve a comprovação de indícios de irregularidade da aplicação dos recursos, 

ausência de prestação de contas, má-fé em seus atos e locupletamento; 

 b) as despesas foram regularmente realizadas e a prestação de contas apresentada ao 

repassador dos recursos o que se comprova pelos ofícios endereçados à Comissão de Tomada de 

Contas Especial em 2005; 

 c) o serviço objeto do convênio foi prestado e sua finalidade foi atingida, o que se 

demonstra pelo extrato bancário da conta corrente do convênio; 

 d) não foi possível o acesso à documentação comprobatória das despesas devido ao 

advento de nova gestão e defende que a responsabilidade é do órgão responsável pela guarda e não 

do gestor; 

 e) o Acórdão 2204/2009 – TCU – Plenário destaca os problemas operacionais do 

Planfor e atenua a responsabilidade dos agentes públicos envolvidos; 

 f) houve o julgamento pela regularidade com ressalva de suas contas quanto a execução 

de convênios no âmbito do Planfor pelos Acórdãos 2713/2012 – TCU – Segunda Câmara, 

1972/2014 – Primeira Câmara, 1801/2012 – TCU – Segunda Câmara, 369/2014 – TCU – Segunda 

Câmara e 1437/2014 – TCU – Segunda Câmara, e, consideram, atenuante o fato de outros contratos 

terem sido regularmente executados, pois sua conduta se manteve a mesma nos demais ajustes. 

5.1. Deve-se destacar que a recorrente pleiteia notificação pessoal ou por meio de seus 

procuradores, a fim de que possa na sustentação oral oferecer documentos necessários os quais 

continuaria na busca.  

Análise 

5.2. Esclareça-se, primeiramente, que a recorrente foi condenada em débito e em multa, em 

primeira instância administrativa, por ter concorrido para o cometimento de dano ao erário.  

5.3. A recorrente alega que por diferenças e rivalidades políticas não está sendo possível 

obter a documentação comprobatória da aplicação dos recursos públicos federais sob sua 

responsabilidade. 

5.4. Tal argumento não deve ser aceito, pois a responsabilidade pela comprovação de 

recursos repassados pela União, por meio de instrumento de repasses de recursos federais e afins, é 

pessoal do gestor, conforme pacífica e assentada jurisprudência desta Corte.  

5.5. Ressalte-se, ainda, que as dificuldades na obtenção dos documentos, derivadas de 

ordem política ou de eventual cerceamento de defesa, se não resolvidas com a administração local, 

devem, por meio de ação apropriada ao caso, ser levadas ao conhecimento do Poder Judiciário. É 

nesse sentido a jurisprudência desta Corte, como se observa nos Acórdãos 21/2002-1ª Câmara, 

115/2007-2ª Câmara e 1322/2007–Plenário. 
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5.6. Portanto, em realidade, cabia à recorrente, independentemente de disputas políticas, 

comprovar de forma objetiva, por meio dos documentos pertinentes, que o valor repassado foi 

devidamente empregado na execução do objeto pretendido, o que efetivamente não foi feito. 

5.7. Conforme se observa dos autos, não houve a apresentação de documentos para 

comprovar as metas físicas e financeiras relativas ao ajuste (peça 1, p. 276-278): 

O CEFAM foi notificado, inicialmente, através do Ofício 064/CTCE/PA, de 22/01/2008 
(recebido em 28/01/08, fl. 106), a apresentar toda a comprovação físico-financeira inerente a sua 
participação no PEP/2000. 

Mas não se manifestou. Nada enviou à CTCE/PA. Essa omissão impossibilitou, à época, a 
análise física quanto ao cumprimento do Aditivo.  

Confeccionado o Relatório Preliminar, e em busca de novos subsídios a embasar o presente 
Conclusivo, a Comissão novamente notificou (concedendo-lhe novo prazo de 15 dias) os co-
responsáveis a apresentar alegações de defesa. Mas nenhum documento inédito foi 

colacionado. 

(...) 

A entidade deixou de enviar — apesar de notificada por duas vezes – os comprovantes 
financeiros solicitados. 

Essa omissão, impossibilitou, também, a análise financeira quanto ao cumprimento do 
instrumento. 

Em face da inércia da entidade e dos demais responsáveis e considerando a ausência de 

comprovação físico-financeira das ações contratadas, alternativa não resta à Comissão 

senão glosar 100% das metas propostas no quadro anexado ao 2° Termo Aditivo ao 
Contrato 022/99. (grifos acrescidos) 

5.8. No âmbito do TCU também não foram apresentados documentos a fim de comprovar as 

metas físicas e financeiras, inclusive nesta etapa recursal.  

5.9. As alegações de inexistência de má-fé e de locupletamento não socorre a recorrente, 

pois tais elementos não fundamentaram a imputação do débito e da multa.  

5.10. A Sra. Suleima Fraiha Pegado, na condição de Secretária Executiva do Trabalho e 

Promoção Social, firmou o 2º termo aditivo ao Contrato administrativo 22/1999 -Seteps (peça 1, p. 

148) não tendo fiscalizado a aplicação dos recursos públicos, o que contribuiu para a ocorrência do 

dano ao erário e impõe a solidariedade no ressarcimento do débito, conforme preconiza o art. 16, 

parágrafo segundo da Lei 8.443/1992. 

5.11. Nessa linha, o fundamento da condenação em débito da recorrente decorreu da ausência 

de comprovação escorreita dos gastos realizados, com o consequente prejuízo ao erário. Por sua 

vez, a aplicação de multa decorreu deste julgamento em débito, cujo respaldo jurídico se encontra 

no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

5.12. Por fim, cabe ressaltar que, neste momento, nos autos do recurso de reconsideração, é 

assegurada aos responsáveis a plenitude do direito de produzir todas as provas que entenderem 

cabíveis, bem como a oportunidade de colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

5.13. Entretanto, a simples interposição de recurso, desacompanhado de documentos que 

comprovem a execução do objeto do ajuste, não é suficiente para afastar o débito e a multa, ante a 

obrigação constitucional de comprovar a execução do referido ajuste.  

5.14. No que toca ao Acórdão 2204/2009 – TCU – Plenário, entende-se que tal julgado não 

vincula o presente.  
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5.15. Primeiramente, deve-se destacar que a jurisprudência é livre para evoluir de acordo com 

a mudança de entendimento. Nenhum julgador está vinculado a entendimento proferido por outro 

julgador, desde que devidamente fundamentado o seu encaminhamento, o que ocorreu no presente 

caso. 

5.16. Ademais, no Acórdão 2204/2009 – TCU – Plenário verificou-se a realização dos cursos, 

diferentemente da situação observada no presente processo. 

5.17. Por fim, ressalve-se que julgamentos pela regularidade com ressalva de suas contas em 

relação à execução de outros ajustes não são garantia da boa e regular aplicação dos recursos em 

todo e qualquer convênio que tenha gerido recursos públicos, o que deve restar demonstrado em 

cada caso concreto. 

5.18. Quanto ao pleito da realização de notificação pessoal ou por meio de seus procuradores, 

a fim de que possa na sustentação oral oferecer documentos necessários, deve-se esclarecer que a 

ausência da intimação pessoal da data em que será julgado o processo não ofende qualquer 

princípio constitucional ligado à defesa.  

5.19. A publicação da pauta de julgamentos no Diário Oficial da União é suficiente para 

conferir publicidade ao ato processual e permitir a participação de todos na sessão de julgamento. 

Tal entendimento encontra amparo em deliberação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

proferida em sede de Agravo Regimental em Mandado de Segurança (MS-AgR 26.732/DF, 

Relatora Ministra Carmen Lúcia), conforme excerto a seguir transcrito: 

“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

JULGAMENTO DE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA 

DATA DA SESSÃO. DESNECESSIDADE. 1. Não se faz necessária a notificação prévia e 

pessoal da data em que será realizada a sessão de julgamento de recurso de 

reconsideração pelo Tribunal de Contas da União. Ausência de ofensa aos princípios da 

ampla defesa e do devido processo legal quando a pauta de julgamentos é publicada no 
Diário Oficial da União. 2. O pedido de sustentação oral pode ser feito, conforme autoriza o 
art. 168 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, até quatro horas antes da sessão. 
Para tanto, é necessário que os interessados no julgamento acompanhem o andamento do 
processo e as publicações feitas no Diário Oficial da União. 3. Agravo regimental ao qual se 
nega provimento.” (grifos acrescidos) 

CONCLUSÃO 

6. O débito verificado no presente processo decorreu da impugnação total da execução do 
2º Termo Aditivo ao Contrato 22/99 Seteps.  

6.1. Não foram apresentados documentos para comprovar a realização das metas físicas e 

financeiras do ajuste em exame. Dessa forma, não é possível atestar o cumprimento do objeto do 
contrato e, consequentemente, afastar o dano ao erário. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

7. Ante o exposto, submetem-se à consideração superior a presente análise do recurso de 

reconsideração interposto por Suleima Fraiha Pegado contra o Acórdão 8120 /2014 – TCU – 1ª 

Câmara, propondo-se, com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, c/c o artigo 

285 do RI/TCU: 

 I - conhecer do recurso e, no mérito, negar- lhe provimento; 

 II – dar ciência da deliberação que vier a ser adotada à recorrente, aos demais 

interessados e à Procuradoria da República no Estado do Pará.  
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TCU/Secretaria de Recursos/3ª Diretoria, em 13 de maio de 2015. 

 

(assinado eletronicamente) 

Andréa Rabelo de Castro 

Auditora Federal de Controle Externo 

Matrícula 5655-3 
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